
LEI COMPLEMENTAR N.º 444, DE 12 DE SETEMBRO DE 2007 
 
Revisa a Lei Complementar 416/04, que estabelece diretrizes para 
ocupação do solo; e dá providências correlatas. 

 
 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de acordo 
com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 11 de 
setembro de 2007, PROMULGA a seguinte Lei Complementar: 

 
Art. 1º – Os dispositivos a seguir elencados da Lei Complementar n.º 416, de 29 

de dezembro de 2004 passam a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos: 
 
“Art. 14 - (...) 
 
(...) 
 
§ 2º- (...) 
 
I - as atividades de comércio e serviço deverão possuir acesso exclusivo pelo 

corredor, exceto nos casos descritos no § 4.º deste artigo; (NR) 
 
II - as edificações poderão ocupar todo o terreno desde que fora da faixa que 

constitui o corredor e sejam atendidos os índices de utilização determinados para a respectiva 
zona de uso de solo.(NR) 

 
(...)  
 
§ 4º - Poderá ser tolerado o acesso para as atividades de comércio e serviço a 

partir de outras vias públicas que delimitam o imóvel, desde que sejam observadas uma das  
seguintes condições: 

 
I - sempre que, a critério das Secretarias Municipais de Planejamento, Obras ou 

Transportes, for considerado que o acesso a partir das outras vias públicas é preferível e venha 
a contribuir para facilitar o tráfego de veículos no corredor comercial; 

 
II - sempre que for demonstrado, mediante a apresentação de Estudo de Impacto 

de Vizinhança, elaborado pelo interessado, que o projeto pretendido contribuirá para facilitar o 
tráfego de veículos no corredor e não causará incômodos aos imóveis vizinhos; 

 
III - sempre que o uso pretendido no imóvel, quando considerada a frente para as 

outras vias públicas, também for permitido ou tolerado.”  
 
“Art. 21 - (...) 
 
(...) 
 
 
 
 



 
§ 2º - Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se edificação horizontal 

aquela com até 03 (três) pavimentos e altura máxima de 11,00 m (onze metros) em relação ao 
nível da soleira do pavimento térreo. (NR) 

 
(...)” 
 
“Art. 24 - Os recuos frontais das construções, medidos a partir dos alinhamentos 

projetados das vias públicas, são os estabelecidos nos Quadros I a XI que integram o Anexo II 
desta Lei Complementar. (NR) 

 
§ 1º - As parcelas do imóvel atingidas por projetos de modificação do traçado ou 

alargamento das vias públicas não poderão ser ocupadas por construção, apoios ou qualquer 
instalação de equipamento de uso permanente, sendo tolerados balanços de coberturas que não 
ultrapassem 50% (cinqüenta por cento) dos recuos, medidos a partir dos respectivos 
alinhamentos projetados.(NR) 

 
§ 2º - Nos terrenos de esquina o recuo frontal em relação ao alinhamento projetado 

da via de menor importância será determinado em função da dimensão do imóvel, largura ou 
profundidade, perpendicular à referida via, da seguinte forma: 

 
 

Dimensão da largura ou profundidade 
(metros) 

Recuo frontal (metros) 

Até 8,00 2,00 
Entre 8,01 e 12,50 2,50 
Entre 12,51 e 20,00 20% da largura ou profundidade

Acima de 20,00 4,00 
 
 
§ 3º - As construções existentes ou projetadas em terrenos em aclive poderão ter 

abrigo ou garagem para automóveis junto ao alinhamento da via pública, desde que o nível 
máximo do terreno em uma linha paralela ao alinhamento projetado e distante 10 m (dez 
metros) dele esteja, no mínimo, 2,40 m (dois metros e quarenta centímetros) acima do nível do 
passeio no eixo do abrigo ou garagem.  

 
§ 4º - Nas edificações residenciais individuais, agrupadas ou superpostas, as 

garagens com largura inferior a 50 % (cinqüenta por cento) da testada do lote poderão ocupar 
os recuos frontal e lateral. 

 
§ 5º - Em qualquer caso o recuo frontal poderá ser ocupado pela construção de 

guarita de segurança ou portaria das edificações, desde que a respectiva área construída não 
ultrapasse 9,0 m² (nove metros quadrados).” (NR) 

 
“Art. 25 - (...) 
 
(...) 
 
§ 2º - As edículas com altura máxima de 6,00 m (seis metros), cuja distância da 

edificação principal seja igual ou superior a 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros), 
poderão ser construídas junto à divisa de fundos. (NR) 

 



§ 3º - No caso previsto no § 2º deste artigo a área ocupada pela edícula não poderá 
exceder 1/3 (um terço) da ocupação máxima permitida. (NR)  

 
(...) 
 
§ 7º - Para garagens, alpendres ou áreas de serviço abertas em pelo menos um dos 

lados, com pé direito não superior ao do compartimento adjacente, não serão exigidos recuos 
laterais.(NR) 

 
(...)” 
 
“Art. 28 - As garagens de subsolo, cujas coberturas estejam, no máximo, a  1,50 

m (um metro e cinqüenta centímetros) acima do nível da calçada no ponto mais alto da testada 
e a 6,00 m (seis metros) acima do nível do terreno adjacente, poderão ocupar as faixas de 
recuos não atingidas por projeto ou diretriz de alargamento da via.” (NR) 

 
“Art. 29 - (...) 
 
§ 1º - Não serão computadas, na taxa de ocupação e no índice de aproveitamento, 

as áreas das garagens de subsolo, quando situadas abaixo do nível da rua e dos imóveis 
adjacentes, a casa de máquinas, a caixa d’água, os beirais que não ultrapassem 1/3 (um terço) 
dos recuos obrigatórios, as áreas cobertas por marquises dos estabelecimentos de comércio e 
serviço e os terraços até o limite de 20 % (vinte por cento) do pavimento. (NR) 

 
(...)” 
 
“Art. 31 - (...) 
 
(...) 
 
§ 2º - Nos edifícios para fins habitacionais, as vagas deverão atender às unidades 

na seguinte proporção: 
 

Área da Habitação ou da Unidade Habitacional N.º de Vagas 
Até 120 m2 1 

De 120 a 250 m² 2 
Acima de 250 m² 3 

                                                                                                                             
(NR) 

(...) 
 
§ 7º - Excluem-se da aplicação dos dispositivos deste artigo as edificações 

existentes, mesmo quando forem objeto de reforma, com área construída de até 300 m² 
(trezentos metros quadrados). (NR) 

 
(...)” 
 
“Art. 34 - A execução de novos empreendimentos, ou a utilização de glebas ou 

lotes com área superior a 5.000 m2 (cinco mil metros quadrados), deverão garantir áreas 
mínimas permeáveis da seguinte forma: 

 
 



 Áreas Permeáveis 
 
 

Localização / 

Utilização de 
Lotes 

Utilização de Glebas 

Zona (exceto 
parcelamento) 

Loteamento 
Conjunto Habitacional (H-3) 
Conjunto de Edifícios (H-8) 

 

Outros Usos Previstos na 
Tabela I do Anexo II 

 
ZC – Urbana 

 
20% 

 
25 % da área do imóvel 

40% da área do imóvel, 
dos quais metade deve 
ser constituída de áreas 

verdes 
 

ZR – 1 
ZR – 2 
ZR – 3 
ZI 
CC-3 

 
 

10 % 

 
 

20 % da área do imóvel 

25 % da área do imóvel, 
dos quais metade deve 
ser constituída de áreas 

verdes 
 

 
 
Parágrafo único - As frações das áreas permeáveis, não constituídas de áreas 

verdes ou públicas, poderão ser substituídas por áreas cobertas ou pavimentadas dotadas de 
sistema equivalente para infiltração de águas pluviais.” (NR) 

 
“Art. 35 - O parcelamento do solo, inclusive mediante desdobro ou fracionamento 

de lotes, de quaisquer dimensões, e/ou, a utilização para fins habitacionais de glebas ou lotes, 
com área superior a 10.000 m2, deverão atender às densidades demográficas máximas 
definidas nos Quadros I a XI que integram o Anexo II desta Lei Complementar.(NR) 

 
§ 1º - Para efeito de aplicação deste artigo será considerada a população 

equivalente de 4 (quatro) habitantes por lote ou unidade habitacional. 
 
§ 2º - No caso de lotes, a densidade demográfica máxima definida para cada zona 

será aplicada sobre a área bruta correspondente, isto é, sobre a área do lote acrescida das 
respectivas áreas do sistema viário, de uso institucional, verdes e de sistema de lazer, 
transferidas ao domínio público ou gravadas como de preservação permanente quando do 
parcelamento da gleba original, mediante loteamento ou desmembramento.” (NR) 

 
“Art. 36 - (...) 
 
(...) 
 
Parágrafo único - As construções conjuntas, sob qualquer uma das formas 

previstas neste artigo, deverão atender à condição de fração mínima do terreno por unidade 
residencial definida para as vilas residenciais, conforme o art. 40 desta Lei Complementar.” 

 
“Art. 37 - Em qualquer terreno poderá ser construída uma habitação de fundos, 

desde que observadas as seguintes condições: 



 
Localização / 
Zona 

Área de terreno de 
cada habitação 

Testada da 
habitação da 

Frente 

Acesso à habitação de 
Fundo 

ZC 600 m2 16 metros 6 metros 
ZR – 1 300 m2 10 metros 4 metros 
Demais Zonas 160 m2 8 metros 3 metros 

 
Parágrafo único - Após a conclusão das edificações, poderá ser autorizado o 

desdobro do lote.” 
 
“Art. 39 - A construção de habitações agrupadas deverá atender às seguintes 

condições: 
 
 

Localização/ 
Zona 

Área de terreno 
de cada 

habitação 

Testada de cada 
Habitação 

Recuos Demais 
Índices 

 
ZR – 1 

 
300 m2

 
10 metros 

Demais Zonas  
160 m2

 
8 metros 

 

 
Para o conjunto 
de habitações 

 
Para cada habitação e 
respectivo terreno 

 
§ 1º - Os recuos laterais serão aplicados para o conjunto das residências ou para 

cada unidade resultante do desdobro ou fracionamento.  
 
§ 2º - Os demais índices de utilização do terreno deverão ser atendidos para cada 

uma das residências, e respectivo lote, após a realização do desdobro ou fracionamento. 
 
§ 3º - O desdobro ou fracionamento será autorizado após a conclusão das 

habitações.”(NR) 
  
“Art. 40 - (...) 
 
(...) 
 
V - recuo frontal de 4,00 m (quatro metros) em relação ao alinhamento projetado 

da via pública que limite o imóvel; recuo de fundos de 4,00 m (quatro metros) e recuos laterais 
de 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) em relação às respectivas divisas; (NR) 

 
(...)”  
 
“Art. 43 - (...) 
 
I - destinação de 5 % (cinco por cento) da área do lote, para a instalação de 

estacionamento de veículos de visitantes, garantido o acesso público de veículos e de 
pedestres, que pode ser controlado pela portaria do conjunto habitacional; (NR.) 

 
 (...)” 
 
 



 
“Art. 48 - (...) 
 
(...) 
 
§ 1º - Para os efeitos desta Lei Complementar, não serão consideradas de uso 

agrícola as áreas de pastagem nas quais não são desenvolvidas atividades de pecuária. 
 
§ 2º - A comprovação do disposto no inciso IV deste artigo será realizada com 

base na análise da situação do imóvel e do seu entorno e da documentação apresentada pelo 
interessado, que deverá incluir cópias dos Documentos de Informação e Apuração do Imposto 
Territorial Rural – DIAT, do último ano.” 

 
“Art. 53 - (...) 
 
(...) 
 
§ 6º - O caso previsto no § 5º não se aplica às construções conjuntas definidas 

nesta Lei Complementar.” 
 
“Art. 55 - (...) 
 
Parágrafo único - As garagens, os estacionamentos, recuos e demais espaços de 

circulação de usuários, quando não forem alcançados por elevador, deverão ser dotados de 
rampas com inclinação adequada ao acesso universal.”  

 
“Art. 61 -  (...) 
 
(...) 
 
II - três cópias do levantamento planialtimétrico e cadastral da gleba, em escala 

adequada e uma cópia do arquivo magnético correspondente. (NR) 
 
(...) 
 
§ 6.º -  A construção de mais de uma edificação em uma mesma gleba poderá ser 

autorizada desde que: 
 
I - sejam atendidos os índices de utilização do imóvel; 
 
II - no caso de edificações de uso habitacional, seja observada a densidade 

demográfica máxima prevista para a zona onde se situa a gleba; 
 
III - em qualquer caso a aprovação de mais de uma edificação não se confunde 

com as construções conjuntas, que permitem o posterior parcelamento do imóvel ou a 
constituição de condomínios.” 

 
“Art. 67 - (...) 
 
(...) 
 
§ 3º - As áreas verdes, quando não integradas no projeto paisagístico do sistema 

viário da urbanização, deverão ser distribuídas em, no máximo 05 (cinco) unidades, desde que 
cada uma possua área mínima de 1.000 m² (mil metros quadrados) ou corresponda a, pelo 
menos, 2 % (dois por cento) da área total urbanizada. (NR) 



(...) 
 
§ 5º - Nos projetos de utilização de glebas, as áreas verdes poderão ser 

denominadas “Sistemas de Lazer”, com o propósito de permitir o atendimento às exigências 
dos órgãos licenciadores de âmbito não municipal.”  

 
Art. 2º - Ficam classificadas como coletoras as seguintes vias públicas: 
 
I - Rua Prof.ª. Maria Margarida M. Duarte, entre as Ruas Módica e Angola; 
 
II - Rua Angola entre as Ruas Professora Maria Margarida M. Duarte e 

Moçambique; 
 
III - Rua Culto a Ciência, entre as Ruas do Retiro e Conrado Andrade Offa;  
 
IV - Via de Ligação entre a Rodovia Anhanguera e a Avenida Professor Pedro 

Clarismundo Fornari; 
 
V - Avenida Itatiba, entre as Ruas Guilherme de Almeida e Jorge de Lima. 
 
Art. 3º - Ficam substituídos as Tabelas I e II e os Quadros I a XI do Anexo II da 

Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, de acordo com a Tabela e os Quadros, 
que ficam fazendo parte integrante desta Lei Complementar. 

 
Art. 4º - Os limites de zonas de uso do solo ou de áreas definidos por divisores de 

bacias ou sub-bacias hidrográficas, indicados na planta que constitui o Anexo I da Lei 
Complementar n.º 416, de 29 de Dezembro de 2004, serão determinados, em cada caso, de 
acordo com o levantamento planialtimétrico da área objeto de utilização. 

 
Art. 5º - A planta do Município anexa, com a indicação do zoneamento urbano e 

rural, dos corredores de comércio e serviço e da classificação das vias públicas, passa a 
constituir o Anexo I da Lei Complementar n.º 416, de 29 de dezembro de 2004. 

 
Art. 6º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Art. 7º - Fica revogado o § 13 do art. 31 da Lei Complementar nº 416, de 29 de 

dezembro de 2004.” 
 
 
 

ARY FOSSEN 
Prefeito Municipal 

 
Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do 
Município de Jundiaí, aos doze dias do mês de setembro de dois mil e sete. 

 
 

 

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA 
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos 
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